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INTRODUÇÃO

Para dar subsídios a saúde da população as redes de atenção à saúde foram implementadas como uma forma de organizar e interligar todos os serviços prestados a comunidade de tal forma que o cuidado seja continuado de forma eficaz em todos níveis de atenção, seja primária, secundária ou terciária. “As Redes de Atenção à Saúde (RAS) são arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecnológicas que, integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão, buscam garantir a integralidade do cuidado” (BRASIL, 2010).
 Os níveis de atenção à saúde são essenciais para facilitar a gestão e a assistência. Sendo o foco da Atenção Primária à Saúde (APS) a maior parte das necessidades de saúde de uma população, interligando ações de promoção, prevenção e cura (MATTA e MOROSINI, 2009).
A atenção secundária atende basicamente condutas de média complexidade, segundo Ministério da Saúde (2010) ela é constituída pelos serviços especializados em nível ambulatorial e hospitalar, com densidade tecnológica intermediária, abrangendo acesso a consultas e procedimentos individualizados, fundamentais para o cuidado integral dos indivíduos. 
No que ser refere à atenção terciária o cuidado prestado é mais complexo, cujo foco são os procedimentos mais invasivos, característicos de hospitais de grande porte onde possuem equipamentos avançados e adequados para cada necessidade (OLIVEIRA, 2012).
Contudo, as fragilidades do sistema de comunicação entre os níveis de atenção à saúde são notórias, pois falham no principal quesito que é a comunicação, passaram a ser setores fragmentados e sem um segmento contínuo e integral preconizada pela Rede de Atenção à Saúde (MENDES, 2011). 
Os sistemas fragmentados de atenção à saúde são os que se (des)organizam através de um conjunto de pontos de atenção à saúde, isolados e que não se comunicam entre si e uns com outros, e que, consequentemente, não são capazes de prestar uma atenção contínua à população (CONASS, 2015). 
 Nota-se uma fragilidade no acesso de adolescentes com adoecimento mental nos serviços de saúde, por notável falta de sincronia de serviços para esses grupos de pacientes e por despreparos profissionais.
O itinerário terapêutico é formado pelas deslocações da população em busca da prevenção ou a recuperação da saúde que podem impulsionar diversos recursos incluindo desde os cuidados caseiros e práticas religiosas até os dispositivos biomédicos predominantes (atenção primária, urgência, etc.) (CABRAL, 2011)
Após a proposta do atendimento de crianças e adolescentes com adoecimento mental virem do Centro de Atenção Psicossocial (CAPSi) - Caps Infantil, o acesso ficou mais facilitado, pois os adolescentes podem participar de várias atividades que são oferecidas como porta de entrada para a consulta terapêutica (RONCHI E AVELLAR, 2013).
Diante do exposto levanta-se a seguinte questão, como se processa o itinerário terapêutico de adolescentes com adoecimento mental nas redes de atenção à saúde? Portanto, o objetivo é compreender como se processa os itinerários terapêuticos de adolescentes com adoecimento mental nas redes de atenção à saúde com o intuito de identificar o comportamento em relação ao cuidado e utilização de serviços de saúde que esses adolescentes possuem.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo qualitativo do tipo revisão integrativa. A revisão integrativa é um método de pesquisa que possibilita a busca, a avaliação crítica e a síntese das evidências disponíveis do tema pesquisado, sendo o seu produto final o estado atual do conhecimento do tema investigado (MENDES, 2008). Para a elaboração da revisão integrativa é necessário seguir alguns passos, semelhantes as etapas de pesquisa convencional. Essas etapas são descritas: 1) identificação do tema e seleção da questão de pesquisa; 2) estabelecimento dos critérios de inclusão e exclusão; 3) identificação dos estudos pré-selecionados e selecionados; 4) categorização dos estudos selecionados; 5) análise e interpretação dos resultados.
Buscou-se analisar as produções científicas sobre o itinerário terapêutico de adolescentes com adoecimento mental nas redes de atenção à saúde.
A base de dados utilizadas para a revisão integrativa foi a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Os descritores para busca foram: adolescente, acesso aos serviços e transtornos mentais. Foram realizadas várias combinações desses termos, utilizando o filtro ‘disponibilidade de textos completos’, ‘idioma’, ‘tipo de documento’ e ‘intervalo temporal para publicações de 2012 a 2017’, considerando o período de 5 anos como suficiente para assegurar um conhecimento satisfatório e atualizado a respeito do material disponível.
Os critérios de exclusão das publicações escolhidas para análise: I) periódicos que não eram gratuitos; II) artigos repetidos; III) e os artigos que não abordavam o tema trabalhado.

RESULTADOS

Durante o levantamento bibliográfico dos descritores realizado de forma isolada, foram encontradas quantidades elevadas de artigos, que tornaria a leitura dos periódicos muito extensa e inviável. Então, optou-se por realizar o levantamento dos descritores de forma cruzada, a fim de tornar a pesquisa mais específica e viável, foram cruzados os descritos ‘adolescentes AND “transtornos mentais”’ e ‘adolescentes AND “acesso aos serviços”’ encontrados 174 e 105 periódicos, respectivamente, onde foram acrescentados os filtros para o delineamento da busca. A seleção dos trabalhos se deu em três etapas, respectivamente: por meio do título, por meio do resumo e a partir da leitura do artigo completo.
Na primeira fase do estudo foram encontrados 279 artigos, após a análise deste material, verificou-se que apenas 8 manuscritos satisfaziam os critérios estabelecidos. No Lilacs foram obtidos 2 artigos, selecionado conforme o critério de inclusão e exclusão. Já no SciELO, foram obtidos 6 artigos obtidos. 
A discrepância no total de artigos obtidos e nos artigos pertinentes para a revisão se deu por conta da alta quantidade de repetições dos trabalhos nas bases utilizadas e da exclusão dos textos que não se encaixavam na temática do estudo. A busca resultou em 08 artigos que foram submetidos à análise de conteúdo por meio de categorização. 
Enfatizando os 8 artigos analisados, 2 abordam, a vulnerabilidade do acesso e do encaminhamento, o restante engloba as fragilidades no atendimento/cuidado de adolescentes com adoecimento mental nas Redes de Atenção à Saúde, atenção primária e itinerário terapêutico.  
Com o intuito de descrever e classificar os resultados, evidenciando o
conhecimento produzido sobre o tema proposto, realizou-se a análise, categorização esíntese das temáticas (MENDES et al, 2008).
Após a leitura dos artigos selecionados, prosseguiu-se com a análiseeorganização das categorias: Vulnerabilidade do acesso e do encaminhamento; fragilidades no atendimento/cuidado de adolescentes com adoecimento mental nas Redes de Atenção à Saúde e atenção primária e itinerário terapêutico.  
A referência metodológica para análise foi o modelo de análise de conteúdo de Bardin (2011), segundo a autora, a principal finalidade da análise do conteúdo é o desvendar crítico. Este é um modelo dividido em categorias que possibilitam a classificação dos significados dos elementos.

DISCUSSÃO

Categoria 1 – Atenção primária e itinerária terapêutico
A esfera da Atenção Primária à saúde (APS) tem como papel o desenvolvimento de ações que buscam diminuir ou vencer as vulnerabilidades predominante na adolescência, priorizando a promoção da saúde.
Para Reis (2013) a realização de políticas públicas de promoção da saúde, fundadas em ações, abordagens e articulações intersetoriais, o desenvolvimento de habilidades pessoais e a reorientação dos sistemas e serviços de saúde são táticas que beneficiam o acesso à saúde e o confronto das vulnerabilidades.Para que a atenção seja resolutiva, é indispensável a criação de ações que focalizem as características de resiliência e saúde individual, familiar e coletiva, orientadas pela compreensão e reconhecimento dos quadros clínicos (PINTO, 2014).
Além da fragilidade no atendimento dos adolescentes nas Redes de Atenção à Saúde, Rocha (2015) relata que na Atenção Primária há a um obstáculo no estabelecimento do diagnóstico precoce da doença e uma inadequada abordagem do tratamento.
O itinerário social de adolescentes com adoecimento mental muitas vezes é feito primariamente por professores e pela gestão de escolas por todo Brasil, esses diagnósticos precoces feitos por professores são, a maioria das vezes, errôneos, pois eles, não possuem discernimento correto do estado daquele aluno em específico. Bordini et al. (2012) relatam que são poucos os estudos que abordam as interconexões entre a escola e os cuidados em saúde mental. 
Contudo, os encaminhamentos incorretos acabam por prejudicar o trabalho dos profissionais do CAPSi e os recursos públicos que são ofertados a serviço de toda comunidade.E traz ainda que o alto percentual de encaminhamentos incorretos feitos pela escola pode representar a ausência de compreensão sobre a estrutura do sistema público de saúde ou a falta de outras alternativas para encaminhamentos, ou ainda, uma percepção ineficiente das escolas a respeito da saúde mental infantil”.
O itinerário terapêutico empenha-se na resolução do processo de busca por cuidado, dando base para a assistência e para a prática de atenção e gestão. Segundo TszesnioskiI et al. (2015), na atenção básica é possível identificar as queixas acerca do sofrimento psíquico e providenciar uma escuta qualificada para a situação, propondo tratamento no território ou encaminhando para locais especializados. Essa medida nas escolas aumenta o interesse dos adolescentes, que passam a procurar, quando necessário, a unidade de saúde para cessar suas dúvidas acerca de alguma anormalidade física ou psicológica onde são fortalecidas as características do cuidado individual, integral e contínuo.

Categoria 2 - Vulnerabilidade do acesso e do encaminhamento
As barreiras no acesso e nos serviços de saúde prejudicam ainda mais a vulnerabilidade dos adolescentes, pois se tornam desmotivados para buscar uma efetividade na melhora de sua condição de saúde (REIS et al., 2013).
Para Machado (2014), o acesso aos profissionais competentes é árduo, existe uma diminuta disponibilidade de serviços de atenção à saúde mental nos postos de saúde e uma enorme burocracia para o agendamento de consultas nos postos e instituições em que esses profissionais estão.
O Programa Saúde na Escola foi uma estratégia implantada que contribui no desenvolvimento de ações com o intuito de facilitar o acesso de adolescentes na atenção primária. Com essa estratégia, eles deveriam conseguir realizar atividades com esse público ao trabalhar temas pertinentes à adolescência, com a finalidade de fornecer orientações e construir encaminhamentos ao CAPSi. (ARAÚJO et al., 2016)
Segundo Garcia, Santos e Machado (2015) o CAPSi é uma rede escassa e não muito bem distribuída, pois não há investimentos e nem intervenções políticas para amplificação das ações prestadas, além disso há uma falta de psiquiatras gerais e infanto-juvenil. “Os transtornos comportamentais infantojuvenis requerem condução adequada, pois tendem a persistir no curso de vida, associando-se à delinquência, comportamento antissocial, problemas conjugais e saúde física deficitária. ” (GARCIA; SANTO; MACHADO, 2015, p. 2651). 
O encaminhamento desses adolescentes para locais apropriados é essencial, tendo em vista que na atenção básica o manejo da saúde mental tem como foco a diminuição de estigma e uma maior participação desses pacientes e suas famílias.

Categoria 3 - Fragilidades no atendimento/cuidado de adolescentes com adoecimento mental nas Redes de Atenção à Saúde
Existem alguns fatores que intensificam os transtornos da saúde mental, esses fatores estão relacionados a falta de assistência terapêutica dos adolescentes e também a baixos níveis de realização educacional, desemprego, uso de drogas, comportamentos de risco, criminalidade, saúde sexual e reprodutiva precárias, automutilação e cuidados pessoais inadequados. Pinto et al. (2014) aponta os fatores de risco para problemas incluindo abusos sexuais e físicos vivenciados durante a infância; violência na família, na escola e na comunidade; assim como pobreza, exclusão social e desvantagem educacional. 
A abordagem de Araújo (2016) vem de encontro as carências nos suprimentos de insumos e na escassez de infraestrutura que se tornam um obstáculo para a realização de ações de saúde, pois prejudicam a qualidade dos serviços ofertados. Como a demanda da enfermagem na atenção primária é, muitas vezes, exaustiva acaba sendo uma barreira negativa no que se refere a disponibilidade para o atendimento e para a escuta de adolescentes queixosos.
Ademais, a realização de diagnósticos de transtornos mentais é algo difícil para o profissional da saúde mental, pois a percepção de um diagnóstico que possibilite um tratamento adequado e específico para cada caso é bastante complexa. Esse fato demonstra uma inaptidão profissional ou uma ausência de instrumentos diagnósticos para confirmar um diagnóstico de transtorno no desenvolvimento psicológico, caracterizando a fragilidade existente no sistema (ROCHA et al, 2015).
Os pais e familiares de adolescentes com adoecimento mental tem o papel fundamental na percepção de anormalidades no comportamento desses jovens para que a partir dessa análise eles possam procurar um atendimento buscando o  diagnóstico e o tratamento adequado para o tipo de transtorno que o filho possa ter. Machado et al. relata que a maioria dos pais que percebem alguma alteração comportamental nos filhos não recorrem a um auxílio profissional, pois acreditam que são alterações comum advindas da idade e que irão desaparecer com o passar do tempo. “Crianças com problemas externalizantes (como agressividade e transtorno de déficit de atenção e hiperatividade) têm maior probabilidade de ser encaminhadas para serviços de saúde mental que as com problemas internalizantes (como ansiedade e depressão). ” (MACHADO et al., 2014, p. 58). Dessa maneira, a prevalência de jovens do sexo masculino é maior nos atendimentos de saúde mental, pois é nesse público que é encontrado uma maior externalidade dos problemas (COUNSELLING DIRECTORY apud MACHADO et al.).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir desta revisão, pode-se concluir o quanto são escassas as pesquisas que abordam o itinerário terapêutico e social de adolescentes com adoecimento mental nas Redes de Atenção à Saúde. Além disso, ficou evidente a necessidade de melhoria nas capacitações de profissionais de saúde e profissionais da educação quanto a correta percepção e encaminhamento desses adolescentes. É notável, também, a falta de estrutura dos locais de atendimento e a dificuldade enfrentada para diagnosticar de forma precisa alguns tipos de transtornos.
É indispensável o aumento das ações de políticas públicas voltadas para a criação de vínculos entre saúde e educação, onde o contato com esses jovens seria mais direto e ofertando conversas esclarecedoras que serviriam como uma porta de entrada desses pacientes nos Centros de Atenção Psicossocial infanto-juvenil e contribuindo tanto para prevenção de possíveis anormalidades como para o tratamento se a doença já estiver se manifestando. 
É importante avaliar se os adolescentes em adoecimento mental ou com histórico de uso de substâncias ilícitas, estão sendo encaminhados aos serviços, e se ambas as situações estão recebendo a atenção adequada.
Percebe-se que a fase da adolescência necessita de uma maior atenção da família, da comunidade e dos serviços de saúde, a fim de expandir as formas de prevenção, promoção e tratamento, nas quais irão ajudar a evitar o desenvolvimento e a progressão dos fatores de risco enfrentados por adolescentes. 
Diante do exposto, verifica-se que o trabalho da enfermagem é de suma importância, já que partem da escuta e do cuidado humanizado/integral diferente do modelo médico que foca mais na doença e não na pessoa como um ser dotado de complexidades.
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